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III

(Atos preparatórios)

BANCO CENTRAL EUROPEU

PARECER DO BANCO CENTRAL EUROPEU

de 3 de março de 2016

relativa a uma proposta de regulamento que altera o Regulamento (UE) n.o 575/2013 no que diz 
respeito às isenções aplicáveis aos operadores em mercadorias

(CON/2016/10)

(2016/C 130/01)

Introdução e base jurídica

Em 12 de janeiro de 2016 o Banco Central Europeu (BCE) recebeu do Conselho da União Europeia um pedido de 
parecer sobre uma proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE) 
n.o 575/2013 no que diz respeito às isenções aplicáveis aos operadores em mercadorias (1) (a seguir «regulamento pro­
posto»). Em 8 de fevereiro de 2016 o BCE foi consultado sobre a mesma proposta pelo Parlamento Europeu.

A competência do BCE para emitir parecer resulta do disposto nos artigos 127.o, n.o 4, e 282.o, n.o 5 do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia, uma vez que o regulamento proposto contém disposições sobre matérias no 
domínio das atribuições do BCE, em particular no que respeita à atribuição do Sistema Europeu de Bancos Centrais que 
lhe é cometida pelo artigo 127.o, n.o 5 do Tratado, de contribuir para a boa condução das políticas desenvolvidas pelas 
autoridades competentes no que se refere à estabilidade do sistema financeiro.

O presente parecer foi aprovado pelo Conselho do BCE, em conformidade com o disposto no primeiro período do 
artigo 17.o- 5 do Regulamento Interno do Banco Central Europeu.

1. Observações genéricas

1.1 O objetivo do regulamento proposto é o de garantir a isenção dos operadores em mercadorias (empresas de investi­
mento cuja atividade principal consiste exclusivamente na prestação de serviços de investimento ou em atividades 
relacionadas com os instrumentos financeiros enumerados no Anexo I, Secção C, pontos 5, 6, 7, 9 e 10 da 
Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (2), aos quais a Diretiva 93/22/CEE do Conselho (3) não 
era aplicável em 31 de dezembro de 2006), da aplicação, a partir de 1 de janeiro de 2018, de todos os requisitos 
relativos aos grandes riscos e dos requisitos de fundos próprios impostos pelo Regulamento (UE) n.o 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho (4) em matéria de grandes riscos e de fundos próprios sem uma decisão consci­
ente e informada de que tal tratamento se lhes adequa.

1.2 Embora os grandes riscos e os requisitos de capital constantes do Regulamento (UE) n.o 575/2013 não se afigurem 
terem sido concebidos à medida dos operadores em mercadorias, a decisão de prolongar a isenção da aplicação 
destes requisitos prudenciais deveria levar em conta os eventuais riscos sistémicos que os mesmos podem represen­
tar. Tais riscos podem ser provenientes de várias fontes, tais como:

— montante total da alavancagem financeira;

— estabilidade das estruturas de capital;

— ligações ao sistema bancário através do endividamento e correspondentes taxas de incumprimento;

(1) COM(2015) 648 final.
(2) Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados de instrumentos financei­

ros e que altera as Diretivas 85/611/CEE e 93/6/CEE do Conselho e a Diretiva 2000/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 
e que revoga a Diretiva 93/22/CEE do Conselho (JO L 145 de 30.4.2004, p. 1).

(3) Diretiva 93/22/CEE do Conselho, de 10 de maio de 1993, relativa aos serviços de investimento no domínio dos valores mobiliários 
(JO L 141 de 11.6.1993, p. 27).

(4) Regulamento (UE) n.o 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos requisitos prudenciais 
para  as  instituições  de  crédito  e  para  as  empresas  de  investimento  e  que  altera  o  Regulamento  (UE)  n.o  648/2012  (JO  L  176 
de 27.6.2013, p. 1).
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— envolvimento em atividades bancárias paralelas (shadow banking) (por exemplo, titularização de créditos ou 
existências);

— a possibilidade de efeitos de contágio a outras firmas em dificuldades financeiras, provocados não só por incum­
primentos em posições sobre derivados, especialmente posições sobre derivados negociados fora de bolsa, as 
quais não são objeto de compensação centralizada, mas também por oscilações negativas no valor dos ativos 
subjacentes, resultando em perdas avaliadas ao preço de mercado de posições sobre futuros que excedam 
o lucro, avaliado a preços de mercado, dos inventários detidos a título de ativo de garantia, do que resulta 
o pagamento, à contraparte, da margem de variação.

1.3 Até ao momento o BCE não identificou quaisquer indícios concretos de risco sistémico originado pelos operadores 
em mercadorias que tornem estritamente necessário o levantamento, nesta altura, da isenção dos requisitos aplicá­
veis aos grandes riscos e aos fundos próprios. Os operadores em mercadorias ativos na Europa apresentam-se em 
geral menos alavancados do que os bancos, e com estruturas de capital mais resilientes. De um modo geral, apre­
sentam rácios de autonomia financeira relativamente baixos, e não parecem efetuar mudanças de vencimento e de 
liquidez como os bancos. Além disso, as ligações ao sistema bancário através do endividamento e taxas de incum­
primento correspondentes parecem ser limitadas. A exposição direta dos bancos a operadores de mercado aparenta 
ser relativamente insignificante, o que reduz potenciais riscos de contágio. Por último, não obstante o crescimento 
considerável dos mercados de derivados de mercadorias nos últimos 15 anos, não existem provas concludentes de 
que a negociação desses derivados tenha efeitos negativos no sistema financeiro. Contudo, parece ser necessária 
uma análise detalhada desse impacto para se poder tomar a decisão mais apropriada quanto ao levantamento ou 
à prorrogação temporária das isenções. Deveriam, nomeadamente, serem levadas em conta as questões relacionadas 
com a igualdade das condições de concorrência com as instituições de crédito que negociam em mercadorias.

1.4 De facto, as isenções deveriam ser meramente temporárias. Espera-se que a Comissão Europeia apresente uma pro­
posta de revisão global da regulamentação prudencial das empresas de investimento. A razão de ser e o objetivo de 
uma prorrogação temporária das isenções deveriam confinar-se a evitar alterações regulamentares significativas 
antes de se proceder a tal revisão, o que deveria ter lugar tão cedo quanto possível.

Feito em Frankfurt am Main, em 3 de março de 2016.

O Presidente do BCE

Mario DRAGHI
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IV

(Informações)

INFORMAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO

de 11 de abril de 2016

que nomeia os membros efetivos e os membros suplentes do Comité Consultivo para a Segurança 
e a Saúde no Local de Trabalho, em representação da Grécia, da Hungria e da Suécia

(2016/C 130/02)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

Tendo em conta a decisão do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa à criação de um Comité Consultivo para 
a Segurança e a Saúde no Local de Trabalho (1), nomeadamente o artigo 3.o,

Tendo em conta a lista de candidaturas apresentadas ao Conselho pelos Governos dos Estados-Membros,

Considerando o seguinte:

(1) Por decisão de 24 de fevereiro de 2016 (2), o Conselho nomeou os membros efetivos e os membros suplentes do 
Comité Consultivo para a Segurança e a Saúde no Local de Trabalho, para o período compreendido entre 
29 de fevereiro de 2016 e 28 de fevereiro de 2019.

(2) Os Governos da Grécia, da Hungria e da Suécia apresentaram novas candidaturas para vários lugares vagos,

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

São nomeados membros efetivos e membros suplentes do Comité Consultivo para a Segurança e a Saúde no Local de 
Trabalho, para o período que termina em 28 de fevereiro de 2019:

I. REPRESENTANTES DOS GOVERNOS

País Membros efetivos Membros suplentes

Grécia Ioannis KONSTANTAKOPOULOS Aggeliki MOIROU

Georgios GOURZOULIDIS

Suécia Erna ZELMIN-EKENHEM Boel CALLERMO

Anne-Sofie DALENG

(1) JO C 218 de 13.9.2003, p. 1.
(2) Decisão do Conselho, de 24 de fevereiro de 2016, que nomeia os membros efetivos e os membros suplentes do Comité Consultivo 

para a Segurança e a Saúde no Local de Trabalho (JO C 79 de 1.3.2016, p. 1).
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II. REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES DE TRABALHADORES

País Membros efetivos Membros suplentes

Grécia Ioannis ADAMAKIS Andreas STOIMENIDIS

Alexandros KOMINIS

Hungria Károly GYÖRGY  

Suécia Christina JÄRNSTEDT Karin FRISTEDT

Elise-Marie DONOVAN

III. REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES DAS ENTIDADES PATRONAIS

País Membros efetivos Membros suplentes

Grécia Christos KAVALOPOULOS Anastasia AVLONITOU

Antonios MEGOULIS

Hungria Ágnes BODNÁR Melinda GÁL PARRAGHNÉ

Suécia Bodil MELLBLOM Ned CARTER

Cecilia ANDERSSON

Artigo 2.o

O Conselho efetuará posteriormente a nomeação dos membros efetivos e dos membros suplentes ainda não designados.

Artigo 3.o

A presente decisão entra em vigor no dia da sua adoção.

Feito no Luxemburgo, em 11 de abril de 2016.

Pelo Conselho

O Presidente

M.H.P. VAN DAM
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Aviso à atenção dos titulares dos dados a que se aplicam as medidas restritivas previstas no 
Regulamento (UE) n.o 359/2011 do Conselho que impõe medidas restritivas contra determinadas 

pessoas, entidades e organismos tendo em conta a situação no Irão

(2016/C 130/03)

Nos termos do artigo 12.o do Regulamento (CE) n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (1), chama-se 
a atenção dos titulares dos dados para as seguintes informações:

A base jurídica do tratamento dos dados é o Regulamento (UE) n.o 359/2011 (2).

O responsável pelo referido tratamento é o Conselho da União Europeia, representado pelo diretor-geral da DG C 
(Negócios Estrangeiros, Alargamento e Proteção Civil) do Secretariado-Geral do Conselho, e o serviço encarregado do 
tratamento é a Unidade 1C da DG C, que pode ser contactada para o seguinte endereço:

Conselho da União Europeia
Secretariado-Geral
DG C 1C — Unidade «Questões Horizontais»
Rue de la Loi/Wetstraat 175
1048 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

Correio eletrónico: sanctions@consilium.europa.eu

O objetivo do tratamento dos dados é elaborar e atualizar a lista de pessoas sujeitas a medidas restritivas nos termos do 
Regulamento (UE) n.o 359/2011.

Os titulares dos dados são as pessoas singulares que preenchem os critérios de inclusão na lista estabelecidos no referido 
regulamento.

Os dados pessoais recolhidos incluem os dados necessários para a identificação correta da pessoa em causa, a funda­
mentação e quaisquer outros dados conexos.

Se necessário, os dados pessoais recolhidos podem ser comunicados ao Serviço Europeu para a Ação Externa 
e à Comissão.

Sem prejuízo das restrições impostas pelo artigo 20.o, n.o 1, alíneas a) e d), do Regulamento (CE) n.o 45/2001, as res­
postas aos pedidos de acesso, de retificação ou de oposição serão dadas nos termos da Secção 5 da Decisão 
2004/644/CE do Conselho (3).

Os dados pessoais serão guardados durante cinco anos, a contar do momento em que o titular dos dados for retirado da 
lista das pessoas sujeitas ao congelamento de ativos ou em que a validade da medida caducar, ou enquanto durar 
o processo em tribunal, caso tenha sido interposta ação judicial.

Nos termos do Regulamento (CE) n.o 45/2001, os titulares de dados podem recorrer à Autoridade Europeia para 
a Proteção de Dados.

(1) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
(2) JO L 100 de 14.4.2011, p. 1.
(3) JO L 296 de 21.9.2004, p. 16.
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COMISSÃO EUROPEIA

Taxas de câmbio do euro (1)

12 de abril de 2016

(2016/C 130/04)

1 euro =

Moeda Taxas de câmbio

USD dólar dos Estados Unidos 1,1396

JPY iene 123,44

DKK coroa dinamarquesa 7,4434

GBP libra esterlina 0,79840

SEK coroa sueca 9,2138

CHF franco suíço 1,0874

ISK coroa islandesa

NOK coroa norueguesa 9,3515

BGN lev 1,9558

CZK coroa checa 27,030

HUF forint 311,38

PLN zlóti 4,2923

RON leu romeno 4,4708

TRY lira turca 3,2274

AUD dólar australiano 1,4882

Moeda Taxas de câmbio

CAD dólar canadiano 1,4674
HKD dólar de Hong Kong 8,8371
NZD dólar neozelandês 1,6540
SGD dólar singapurense 1,5354
KRW won sul-coreano 1 302,88
ZAR rand 16,7396
CNY iuane 7,3632
HRK kuna 7,4890
IDR rupia indonésia 14 917,84
MYR ringgit 4,4273
PHP peso filipino 52,517
RUB rublo 75,6167
THB baht 39,943
BRL real 4,0034
MXN peso mexicano 20,0248
INR rupia indiana 75,6680

(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.

C 130/6 PT Jornal Oficial da União Europeia 13.4.2016



INFORMAÇÕES DOS ESTADOS-MEMBROS

Lista das autoridades nacionais designadas em conformidade com o disposto no artigo 35.o, n.o 3, 
do Regulamento (CE) n.o 515/97 do Conselho relativo à assistência mútua entre as autoridades 
administrativas dos Estados-Membros e à colaboração entre estas e a Comissão, tendo em vista 

assegurar a correta aplicação das regulamentações aduaneira e agrícola

(2016/C 130/05)

Estado-Membro Nome da organização

AT Risiko-Informations und Analysezentrum

BE Douane

BG Агенция Митници

CY Τελωνειο Λαρνακας
Τελωνειο Λεμεσου
Τελωνειο Λευκωσιας
Τελωνειο Παφου
Τομεας Διερευνησεων Αρχιτελωνειο
Τμημα Τελωνειων
Τομεας Πληροφοριων και Αναλυσης Κινδυνου Αρχιτελωνειο

CZ General Directorate of Customs

DE Zollkriminalamt

DK SKAT

EE Teabeosakond - Maksu- ja Tolliamet

ES Departamento de Aduanas e II.EE.

FI Tulli, Valvontaosasto

FR Direction nationale du renseignement et des enquêtes douanières

GR Διεύθυνση Στρατηγικής Τελωνειακών Ελέγχων και Παραβάσεων

HR Sustav upravljanja rizicima

HU Nemzeti Adó- és Vámhivatal Központi Irányítás Rendészeti Főosztály

IE Customs Division, Risk Management unit, Intelligence Support Unit, Mutual Assistance unit, 
Central Intelligence & Drugs Law Enforcement, National Drugs Team

LT Muitinės kriminalinė tarnyba
Vilniaus teritorinė muitinė
Kauno teritorinė muitinė
Klaipėdos teritorinė muitinė

LU Service analyse de risques

LV Latvijas Republikas Valsts ieņēmu dienests, Muitas pārvalde,
Latvijas Republikas Valsts ieņēmu dienests, Muitas policijas pārvalde

MT Dipartiment ta’ Dwana - Malta
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Estado-Membro Nome da organização

NL Douane Informatie Centrum

PL Izba Celna w Katowicach

PT Direção de Servicos Antifraude Aduaneira

RO Agenția Națională de Administrare Fiscală - Direcția Generală a Vămilor

SE Tullverket

SI Finančna uprava Republike Slovenije

SK Kriminálny úrad finančnej správy Slovenskej republiky

UK BF Intelligence & Analytics Team
RIS A&I
HM Revenue & Customs
UK HMRC NCU
UK Border Force
BFNIH
RIS OPS
Felixstowe
Dover
Project Tiger
Intelligence Bureau London
Southampton

European Commission DG OLAF
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V

(Avisos)

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE 
CONCORRÊNCIA

COMISSÃO EUROPEIA

Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.7858 — INEOS/partes da Celanese)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2016/C 130/06)

1. Em 1 de abril de 2016, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração, nos termos do artigo 4.o 

e na sequência de uma remessa nos termos do artigo 4.o, n.o 5, do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), 
pelo qual a INEOS Europe AG («INEOS», Suíça) adquire, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento das 
Concentrações, o controlo de partes da Celanese Sales Germany GmbH («Celanese», Alemanha), nomeadamente o negó­
cio europeu da Celanese relativo ao acetato de n-butilo («CBB», Alemanha), mediante aquisição de ativos.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— INEOS: fabricante a nível mundial de produtos petroquímicos, produtos químicos de especialidade e produtos 
petrolíferos;

— Celanese: ativa no fabrico e fornecimento de uma variedade de produtos químicos, tais como produtos químicos 
intermédios (p. ex., acetato de n-butilo, ácido acético), polímeros de emulsão (p. ex., copolímeros de acetato de 
vinilo), ingredientes alimentares (p. ex., acessulfame de potássio) e materiais artificiais (p. ex., poliésteres termoplásti­
cos), comercializados no EEE, no Médio Oriente, no Norte de África e na Rússia;

— CBB: abrange os contratos comerciais existentes para o acetato de n-butilo com clientes no EEE, com exclusão dos 
ativos de produção.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem eventuais observações sobre o projeto de 
concentração.

As observações devem chegar à Comissão no prazo de 10 dias após a data da presente publicação. Podem ser enviadas 
por fax (+ 32 22964301), por correio eletrónico para COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou por via postal, com 
a referência M.7858 — INEOS/partes da Celanese, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.7941 — Saint-Gobain Glass France/Corning/JV)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2016/C 130/07)

1. Em 6 de abril de 2016, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração nos termos do artigo 4.o 

do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), pelo qual a Compagnie de Saint-Gobain SA (França) e a Corning 
Incorporated (Estados Unidos da América) adquirem, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), e do artigo 3.o, n.o 4, do 
Regulamento das Concentrações, o controlo conjunto de uma empresa recém-criada que constitui uma empresa 
comum.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— Saint-Gobain: distribuição de materiais inovadores (incluindo vidro plano), bem como de produtos e materiais de 
construção;

— Corning: vidros especiais, cerâmica, e física ótica para utilização numa vasta gama de setores. Os principais domí­
nios de atividade da Corning são vidro plano para monitores e coberturas para utilização em eletrónica de con­
sumo; fibras óticas, cabos, hardware e respetivo equipamento para redes de comunicação; recipientes para a investiga­
ção farmacêutica e a investigação no setor das ciências da vida; vidraria tubular para a indústria farmacêutica; filtros 
e substratos cerâmicos para reduzir as emissões dos motores a combustão; e tecnologias avançadas de vidro para 
novas aplicações;

— JV: desenvolvimento, produção e comercialização de soluções inovadoras de envidraçados laminados leves para 
a indústria automóvel, que incluirá, pelo menos, uma camada de vidro fino de silicato de alumínio.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem eventuais observações sobre o projeto de 
concentração.

As observações devem chegar à Comissão no prazo de 10 dias após a data da presente publicação. Podem ser enviadas 
por fax (+32 22964301), por correio eletrónico para COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou por via postal, com 
a referência M.7941 — Saint-Gobain Glass France/Corning/JV, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.7959 — APG/DV4/QDREIC/JV)

Processo suscetível de beneficiar do procedimento simplificado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2016/C 130/08)

1. Em 5 de abril de 2016, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração nos termos do artigo 4.o 

do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), pelo qual a APG Strategic Real Estate Pool («APG», Países Baixos), 
a DV4 Limited («DV4», Ilhas Virgens Britânicas) e a Qatar Diar Real Estate Investment Company («QDREIC», Catar), 
inteiramente detida pela Qatar Investment Authority, adquirem, na aceção do artigo 3.o, n.o 4, do Regulamento das 
Concentrações, o controlo conjunto de uma empresa comum recém-criada, ativa no setor imobiliário na Grande 
Londres («JV», Reino Unido), mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— APG: depositária de um fundo de investimento cujo proprietário beneficiário final é a Stichting Pensioenfonds ABP, 
uma organização de gestão de pensões especializada no domínio das pensões coletivas no setor público;

— DV4: fundo de investimento imobiliário;

— QDREIC: empresa de investimento e desenvolvimento imobiliário;

— JV: propriedade, desenvolvimento, gestão e arrendamento de imóveis residenciais em locais adjacentes à estação fer­
roviária de Elephant & Castle e ao Olympic Park, na Grande Londres.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto. De acordo com a Comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado para o tratamento de 
certas concentrações nos termos do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é suscetível de 
beneficiar do procedimento previsto na comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem eventuais observações sobre o projeto de 
concentração.

As observações devem chegar à Comissão no prazo de 10 dias após a data da presente publicação. Podem ser enviadas 
por fax (+32 22964301), por correio eletrónico para COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou por via postal, com 
a referência M.7959 — DV4/APG/QDREIC/JV, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
(2) JO C 366 de 14.12.2013, p. 5.
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OUTROS ATOS

COMISSÃO EUROPEIA

Publicação de um pedido de alteração em conformidade com o artigo 50.o, n.o 2, alínea a), do 
Regulamento (UE) n.o 1151/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos regimes de 

qualidade dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios

(2016/C 130/09)

A presente publicação confere direito de oposição ao pedido de alteração, nos termos do artigo 51.o do Regulamento 
(UE) n.o 1151/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho (1).

PEDIDO DE APROVAÇÃO DE ALTERAÇÕES NÃO MENORES DO CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES DE DENOMINAÇÕES DE 
ORIGEM PROTEGIDAS/INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS PROTEGIDAS

Pedido de aprovação de alterações nos termos do artigo 53.o, n.o 2, primeiro parágrafo, do Regulamento (UE) 
n.o 1151/2012

«NOIX DE GRENOBLE»

N.o UE: FR-PDO-0217-01295 — 29.12.2014

DOP ( X ) IGP (   )

1. Grupo requerente e interesse legítimo

Comité interprofessionnel de la Noix de Grenoble (CING)
Les Colombières
38160 Chatte
FRANÇA
Telefone: 33 476640664
Fax 33 476640740

E-mail: cing@aoc-noixdegrenoble.com

CING — Associação criada por diploma legal de 1 de julho de 1901. Detém interesse legítimo na apresentação do 
pedido; é composta por aproximadamente 1 000 operadores (produtores, expedidores e acondicionadores).

2. Estado-Membro ou país terceiro

França

3. Rubrica do caderno de especificações objeto das alterações

— Nome do produto

— Descrição do produto

— Área geográfica

— Prova de origem

— Método de obtenção

— Relação

— Rotulagem

— Outras (exigências nacionais, atualização das coordenadas das estruturas de controlo, outras alterações de 
redação)

(1) JO L 343 de 14.12.2012, p. 1.
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4. Tipo de alterações

— Alteração do caderno de especificações de DOP ou IGP registada que, nos termos do artigo 53.o, n.o 2, 
terceiro parágrafo, do Regulamento (UE) n.o 1151/2012, não é considerada menor.

— Alteração do caderno de especificações de DOP ou IGP registada, mas cujo Documento Único (ou equiva­
lente) não foi publicado, não considerada menor nos termos do artigo 53.o, n.o 2, terceiro parágrafo, do 
Regulamento (UE) n.o 1151/2012.

5. Alterações

Descrição do produto

Aditaram-se descritores organolépticos característicos da «Noix de Grenoble», em resultado de sessões de análise 
organoléptica efetuadas desde 1997 à denominação de origem e de ações de caracterização realizadas pela Univer­
sidade de Suze la Rousse:

— aspeto firme e carnudo do miolo;

— cor do miolo entre claro e castanho;

— nota de amargo no palato, acompanhada de aromas de pão fresco e avelã.

Área geográfica

Precisou-se a área de realização das diferentes fases: todas as fases, desde a produção da noz ao respetivo acondici­
onamento.

Alargou-se a área geográfica a uma subdivisão administrativa (comuna) de Drôme, «Saint-Donat-sur-l’Herbasse», 
contígua à área geográfica, na sequência de vistoria que demonstra que a comuna possui os critérios de delimita­
ção que caracterizam a denominação. Entre os critérios sobre os fatores naturais, podem citar-se, nomeadamente: 
clima de tendência continental, altitudes inferiores a 600 m, solos propícios ao desenvolvimento da nogueira, con­
tinuidade com a área geográfica, e, entre os critérios sobre os fatores humanos: presença de atividade afim acentu­
ada, característica da paisagem, relações com o ramo «Noix de Grenoble», práticas culturais e de tratamento do 
fruto após colheita idênticas às da área geográfica.

O caderno de especificações mencionava inicialmente uma área geográfica com 257 comunas. Este valor estava 
errado. Efetivamente, a área geográfica da Denominação de Origem «Noix de Grenoble» era inicialmente descrita 
apenas em subdivisões administrativas (cantões) nos textos de definição da Denominação. Ora, os cantões evoluem 
regularmente, com alterações de contorno: algumas comunas que inicialmente faziam parte dos cantões que cons­
tituem a área geográfica acabaram por não ser contabilizadas. O trabalho específico com base nos cantões históri­
cos permitiu deduzir que a área geográfica, inalterada desde o registo inicial, em 1996, se compõe de 260 comu­
nas (a que acresce a citada acima), que passam a estar incluídas na lista do caderno de especificações.

Descreve-se aqui de forma mais precisa o procedimento de identificação parcelar, mencionado no ponto «método 
de obtenção» (em vigor desde 1996 para a DOP «Noix de Grenoble»), e que consiste em garantir que as parcelas 
preenchem os critérios sobre o local de implantação.

Prova de origem

No respeito da evolução legislativa e regulamentar nacional, consolidou-se a rubrica «Elementos comprovativos de 
que o produto é originário da área geográfica», a qual reagrupa agora as declarações obrigatórias, a manutenção de 
registos sobre a rastreabilidade do produto e o acompanhamento das condições de produção.

Neste âmbito, prevê-se, nomeadamente, a habilitação dos operadores que reconhece a sua aptidão para satisfaze­
rem as exigências do caderno de especificações do símbolo cujo benefício reivindicam, emitido por um organismo 
de controlo, aprovado e acreditado pelo INAO. Esta habilitação, bem como o controlo do caderno de especifica­
ções da DOP «Noix de Grenoble» inserem-se num plano de controlo elaborado pelo referido organismo.

Deslocaram-se os elementos sobre a história para o ponto «Relação» (do caderno de especificações).
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Método de obtenção

— Variedades polinizadoras:

Com o objetivo de enquadrar a presença de variedades polinizadoras, precisa-se que se admite uma percentagem 
de 5 % de árvores de variedades polinizadores nos pomares. Os frutos produzidos por estas árvores não benefi­
ciam da denominação de origem.

— Densidade de plantação:

Esta disposição é reforçada com a supressão da possibilidade de densidades superiores a 100 árvores jovens/
hectare (menos de doze anos). Precisa-se, além disso, o modo de cálculo da superfície mínima por árvore: a super­
fície mínima de 100 m2 por árvore obtém-se multiplicando as duas distâncias entre linhas e o espaçamento entre 
árvores.

— Culturas intercalares:

Para garantir a boa condução dos pomares em função das necessidades das nogueiras, precisa-se que a tolerância 
de culturas intercalares se limita até ao 5.o ano posterior à plantação (ou seja, antes de as nogueiras começarem 
a produção).

— Coberto:

A presença de erva no solo no momento da colheita das nozes maduras caídas, no outono, constitui um fator 
positivo da qualidade do produto acabado (qualidade, cor do miolo). Por este motivo, adita-se a seguinte disposi­
ção, que torna obrigatória a presença de erva nos pomares irrigados:

«Nos pomares irrigados, a presença de erva, semeada ou não, passa a ser obrigatória anualmente, a partir de 1 de 
setembro, a partir do sexto ano de plantação. Este coberto vegetal pode ser interrompido na primavera.»

Introduziu-se esta disposição apenas para os pomares irrigados, em que a erva não disputa a água às árvores. 
O crescimento de erva não é possível em setores mais secos.

— Poda:

Até à idade de 10 anos, aproximadamente, as árvores são submetidas a poda de formação.

A poda posterior visa a manutenção do vigor suficiente durante o ano e a boa iluminação das zonas frutíferas, 
pois os rebentos frutíferos estão localizados na extremidade dos ramos de um ano nas variedades tradicionais.

Realizada com regularidade, permite evitar nozes de pequeno calibre e melhora o estado de saúde das árvores. 
Tem por objetivo a eliminação total dos ramos ou parte de ramos em excesso (ladrões, por exemplo) para permitir 
a boa iluminação da copa. São operações de poda moderadas.

A noção de poda de desramação, com eliminação radical de ramos inteiros, não parece adaptada às práticas. 
A noção de poda de manutenção ou de frutificação é mais adaptada.

Assim sendo, substitui-se a noção de poda de desramação pela de poda de manutenção:

«De três em três anos, no mínimo, os nogueirais são submetidos a poda de manutenção.»

— Rega:

A rega permite regularizar o nível de produção e a obtenção de noz de qualidade relativamente às exigências do 
mercado.

Ao longo da estação vegetativa, a nogueira passa por diferentes fases de desenvolvimento, durante as quais a falta 
de água pode comprometer a colheita da campanha em curso (em quantidade e qualidade), a das campanhas 
seguintes e a vida do pomar.

É assim que a falta de água em junho compromete o calibre dos frutos e o crescimento vegetativo. Em julho, 
a seca provoca malformação dos rebentos dos frutos (colheita do ano seguinte) e do miolo (qualidade da campa­
nha em curso). Por último, em agosto e setembro, a má alimentação hídrica degrada a qualidade do miolo e não 
permite a boa lenhificação da ramagem desse ano. Acresce ainda que a seca prolongada induz a má utilização dos 
fertilizantes necessários ao bom desenvolvimento dos diferentes órgãos da árvore.
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Deste modo, pretende-se com a alteração autorizar a rega e suprimir a data de termo da mesma, por ser justa­
mente a rega tardia que vai impedir a degradação da qualidade do miolo da noz:

«Autoriza-se a rega no período vegetativo e até à colheita, para evitar a degradação do miolo de noz e garantir 
a qualidade final do produto.»

Mantém-se proibida a rega sobre as copas, por não ser eficaz e pelo custo da água.

— Fertilização:

A utilização de matéria orgânica de origem não agrícola está regulamentada, pois a apanha da noz faz-se no solo: 
aditou-se, pois, uma disposição no caderno de especificações. A aplicação de matéria orgânica desta natureza obe­
dece a análise precisa e deve ser enterrada imediatamente.

É proibida a utilização de reguladores de crescimento. Precisa-se, além disso, a proibição de ativadores de 
maturação.

— Colheita:

Precisam-se as regras de fixação da data de colheita adaptada à maturação ideal: por «boa maturação da noz» 
entende-se a realização da colheita assim que o miolo de noz se apresentar firme e se destaque (pele) facilmente. 
Além disso, o recetáculo mediano interno deve apresentar-se totalmente castanho em 80 % das nozes do pomar 
em questão.

Precisou-se ainda que cabe ao diretor do INAO, entidade competente, fixar a data de início da colheita (coletiva), 
sob proposta do agrupamento e após análise da maturação da noz.

— Rendimento:

Introduziu-se o rendimento máximo por hectare, calculado em média por exploração e coerente com as potencia­
lidades da cultura tradicional local de noz, para facilitar os controlos de rastreabilidade e de volume: «O rendi­
mento médio líquido dos pomares da exploração está limitado a quatro toneladas por hectare em equivalente noz 
seca.»

— Armazenamento após a colheita:

Precisou-se esta etapa, dada a sua grande importância para a qualidade final da noz.

Assim sendo, aditou-se o seguinte: «A secagem da noz acabada de colher e destinada a seca inicia-se o mais rapida­
mente possível e, no máximo, 36 horas após a colheita.»

— Secagem:

Em «Le séchage des noix: guide pratique/CTIFL – Septembre 1993» (Secagem da noz — Guia prático), precisa-se 
que a secagem à temperatura máxima de 30 °C é compatível com as variedades de noz mais frágeis. Garante-se 
assim a secagem rápida e eficaz da noz, sem alteração da qualidade.

Define-se ainda a temperatura máxima de secagem em 30o C.

— Armazenamento da noz:

Introduziram-se as seguintes disposições: «A noz fresca é conservada nos operadores de triagem, calibragem 
e acondicionamento a temperatura compreendida entre 1o e 5o C e a humidade compreendida entre 80 % e 95 %.

Antes do acondicionamento, a noz seca é conservada à temperatura máxima de 8 °C, com um grau de humidade 
compreendido entre 60 % e 75 %, a partir de 31 de março do ano posterior à colheita.»

Estas disposições permitem conservar a noz, preservando as suas qualidades organolépticas e bacteriológicas.

— Acondicionamento:

Introduziram-se disposições para melhorar a preservação das características da noz, abrangendo a organização da 
triagem/acondicionamento, o volume máximo das embalagens, natureza das mesmas e prazos de expedição da 
noz de Denominação de Origem da área geográfica.

Precisa-se que «as operações de triagem e acondicionamento realizam-se no mesmo local, num processo único 
e sem entreposto». A realização destas etapas num processo único permite evitar manipulações repetidas dos fru­
tos, responsáveis pela quebra e pela perda de frescura da noz.
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«Os materiais utilizados para o acondicionamento da noz devem ser novos e limpos, de uma qualidade que impeça 
a provocação de alterações externas ou internas ao produto.»

«A noz seca é acondicionada em embalagens de 25 kg, no máximo.

A noz fresca é acondicionada em embalagens de 10 kg, no máximo.

A noz fresca só pode ser acondicionada em secos arejados e/ou tabuleiros abertos.»

«Só é autorizado o escoamento para o mercado da denominação de origem “Noix de Grenoble” até, o mais tardar:

— noz fresca: dois meses após a data de início da campanha de colheita;

— noz seca: 31 de dezembro do ano posterior ao de colheita.»

Além disso, confirma-se a proibição de comercializar a noz fora da embalagem de origem, visto ser uma disposi­
ção aplicável no ramo há muitos anos.

— Qualidade da noz

Apesar dos cuidados concentrados nas operações de triagem e calibragem, podem subsistir alguns frutos não con­
formes nos lotes acondicionados. Assim sendo, precisam-se as seguintes tolerâncias:

— até 5 %, em número, de nozes com casca de variedades diferentes das autorizadas na denominação de origem;

— até 5 %, em número, de nozes com casca de calibre inferior a 28 mm,

desde que inferior a 7 % do total.

Para garantir o nível qualitativo dos produtos, o caderno de especificações da DOP «Noix de Grenoble» integra os 
níveis de qualidade relativos à categoria I da norma UNECE sobre a comercialização de noz com casca.

O caderno de especificações fixa igualmente um limite de defeitos cumulados por lote de nozes para impedir 
a apreciação cumulativa dos mesmos.

Assim sendo, os lotes de «Noix de Grenoble» seca não podem apresentar globalmente mais de 10 % de nozes com 
defeitos de casca ou da parte comestível (12 % na noz fresca).

— Justificação da obrigação de acondicionamento na área geográfica

A «Noix de Grenoble» tem sido sempre acondicionada na área geográfica ou na sua proximidade imediata. 
Precisa-se especificamente este ponto no caderno de especificações, introduzindo a obrigação de acondicionar 
a noz na área geográfica.

Fundamentação da obrigação de acondicionamento na área geográfica:

Para preservar a qualidade da Denominação de Origem «Noix de Grenoble», é conveniente limitar a sua manipula­
ção. Efetivamente, a casca que protege a parte comestível da noz pode deteriorar-se com choques (abertura ou 
quebra das nozes durante a descarga nas tremonhas).

Os problemas associados às manipulações múltiplas da noz constituem uma preocupação constante dos operado­
res do ramo. Dado que a colheita é mecanizada, é necessário limitar ao máximo as manipulações pós-colheita para 
evitar danos (nozes partidas ou abertas).

Nos controlos do produto, não é raro encontrar nozes partidas e abertas nos lotes, apesar dos cuidados tomados 
nas operações de calibragem, triagem e acondicionamento, para evitar quedas em altura.

Para limitar as manipulações dos frutos, as operações de triagem e acondicionamento realizam-se no mesmo local, 
num processo único e sem entreposto.

O acondicionamento realiza-se em embalagens de volume limitado (10 kg para a noz fresca e 25 kg para a seca) 
para evitar problemas de esmagamento.

A expedição da noz não acondicionada para fora da área geográfica, para acondicionamento posterior, implicaria, 
pois, manipulações complementares, podendo provocar queda e abertura, bem como esmagamento das nozes.
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O acondicionamento tem igualmente lugar na área de origem para tentar salvaguardar as qualidades físico-quími­
cas da noz. Efetivamente, convém prestar a máxima atenção às condições de conservação do produto:

Noz fresca: esta noz, composta de 20 % de água, no mínimo, está sujeita a dessecação. Possui prazo de vida limi­
tado e não deve ser expedida para fora da área decorridos dois meses após o início da colheita. Não pode, em caso 
algum, ser convertida em noz seca. A data de acondicionamento está inscrita na embalagem para melhor informa­
ção ao consumidor. O armazenamento desta noz no operador está sujeito a condições severas de temperatura 
e humidade, fixadas do seguinte modo: temperatura compreendida entre 1o e 5 °C e humidade compreendida entre 
80 % e 95 %.

Noz seca: a sua composição é muito diferente (teor máximo de humidade: 12 %), mas salienta-se a importância da 
sua composição em lípidos (ácidos gordos): 66 %. A conservação defeituosa pode levar à oxidação destes ácidos: 
ranço. Assim sendo, depois de 31 de março (quando as temperaturas começam a subir), os operadores de triagem 
e acondicionamento devem conservar a noz seca a uma temperatura limitada a 8 °C e um grau de humidade com­
preendido entre 60 % e 75 %. Este produto possui igualmente um prazo de vida limitado, pois a expedição de noz 
seca para fora da área geográfica só pode ocorrer até ao dia 31 de dezembro posterior à colheita.

Estes critérios de conservação só podem ser controlados com precisão pelo acompanhamento preciso dos opera­
dores de triagem e acondicionamento, localizados no seio da área geográfica. Além disso, o controlo efetuado aos 
lotes de noz acondicionada permite garantir o respeito das condições de conservação.

A ausência de obrigação de acondicionamento na área geográfica colocaria ainda problemas de controlo 
e rastreabilidade.

Efetivamente, a noz é um produto fungível. O risco é redobrado pelo facto de a variedade produzida na área 
geográfica apresentar maioritariamente forma oblonga: variedade Franquette, que se pode confundir facilmente com 
a noz produzida noutras áreas geográficas. Para evitar misturas, é essencial o saber dos operadores locais para 
o controlo da pureza das variedades. Além disso, a denominação «Noix de Grenoble», que existe desde 1938, bene­
ficia de grande notoriedade, tendo já sido objeto de usurpações a nível internacional (Canadá, Estados Unidos, 
etc.). A permitir-se o acondicionamento ou reacondicionamento fora da área geográfica da DOP «Noix de Greno­
ble», abre-se a possibilidade do desenvolvimento de tais fraudes.

A realização do acondicionamento no seio da área geográfica permite controlar as características do produto na 
noz acondicionada. As embalagens ostentam a etiqueta «Noix de Grenoble» distribuída pelo agrupamento a todos 
os operadores que respeitem o caderno de especificações. Por sua vez, os operadores mantêm o respetivo registo, 
que permite saber quais os volumes comercializados sob a forma de DOP «Noix de Grenoble». Este regime, instau­
rado em 1968, confere a garantia suplementar de que o produto não foi substituído antes do escoamento para 
o mercado. Efetivamente, a «Noix de Grenoble» apresenta-se ao consumidor na embalagem de acondicionamento 
inicial.

Rotulagem:

Precisaram-se as menções do rótulo para melhorar a informação ao consumidor.

Suprime-se a obrigação de apor a menção «Appellation d’origine contrôlée» ou «AOC» (Denominação de Origem 
Controlada — DOP).

No que respeita à noz fresca, prevê-se a possibilidade de a designar igualmente por «noz temporã», de acordo com 
o que se verifica no mercado de noz fresca.

Precisa-se a obrigação de inclusão do símbolo DOP da União Europeia.

Nos termos da prática em vigor desde 1968, o rótulo da «Noix de Grenoble» ostenta uma etiqueta específica.

Esta etiqueta é distribuída pelo agrupamento, sem limitação de quantidade, a todos os operadores que respeitem 
o caderno de especificações. Apresenta cor vermelho-vivo (referência da cor: pantone 032) e diâmetro mínimo de 
3 cm para todas as embalagens.

Para melhorar a informação ao consumidor, o rótulo deve ainda precisar, nomeadamente:

— a identidade do embalador e/ou do expedidor: nome e endereço ou identificação simbólica;

— ano de colheita;

— data de acondicionamento (menção facultativa na noz seca e obrigatória na fresca);
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— na noz fresca, uma das seguintes menções:

«De consumo rápido, conservar no frio»

ou

«Conservação muito limitada, manter refrigerado».

Outras

Descrição do produto:

As precisões que melhoram a descrição do produto, já constantes do ponto «Método de obtenção», figuram aqui:

— adição do nome das variedades locais autóctones utilizadas: Franquette, Mayette e Parisienne;

— especificação das categorias «noz seca» e «noz fresca», com teor de humidade respetivo (20 %, no mínimo, na 
noz fresca, e 12 %, no máximo, na noz seca).

Método de obtenção: variedades e pomares:

Suprimiu-se deste ponto a obrigação de proveniência dos frutos de pomares identificados da área geográfica, visto 
que constam do ponto «Área geográfica».

Relação com a área geográfica:

Reformulou-se este ponto em três partes e especificou-se.

Referências sobre a estrutura de controlo:

Introduziram-se as coordenadas da autoridade competente em matéria de controlo, substituindo as da estrutura de 
controlo, para evitar a alteração do caderno de especificações em caso de alteração do organismo de controlo.

Exigências nacionais:

Nos termos da evolução legislativa e regulamentar nacional, a rubrica «Exigências nacionais» passa a ser apresen­
tada em forma de quadro dos principais pontos a controlar, respetivos valores de referência e método de avaliação.

DOCUMENTO ÚNICO

«NOIX DE GRENOBLE»

N.o UE: FR-PDO-0217-01295 — 29.12.2014

DOP ( X ) IGP (   )

1. Nome(s)

«Noix de Grenoble»

2. Estado-Membro ou país terceiro

França

3. Descrição do produto agrícola ou género alimentício

3.1. Tipo de produto

Classe 1.6. Frutas, produtos hortícolas e cereais não transformados ou transformados

3.2. Descrição do produto correspondente ao nome indicado no ponto 1

A denominação «Noix de Grenoble» designa noz com casca de uma ou mais das seguintes variedades: Franquette, 
Parisienne e Mayette. Apresenta-se seca ou fresca.

A noz fresca é um fruto de 28 mm de diâmetro, no mínimo. O miolo, firme e carnudo, é de cor clara 
a castanho-claro, pela-se facilmente e apresenta teor de humidade natural superior ou igual a 20 %.

A noz seca é um fruto de 28 mm de diâmetro, no mínimo. O miolo, firme e carnudo, é de cor clara 
a castanho-claro e apresenta teor de humidade natural inferior ou igual a 12 %.

No palato, a noz fresca ou seca caracteriza-se por uma nota de amargor e aromas a pão fresco e avelã.

3.3. Alimentos para animais (unicamente para os produtos de origem animal) e matérias-primas (unicamente para os produtos 
transformados)

Utiliza-se exclusivamente noz madura das seguintes variedades: Franquette, Parisienne e Mayette.
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3.4. Fases específicas da produção que devem ter lugar na área geográfica identificada

Todas as operações, desde a colheita da noz até à triagem e calibragem finais, decorrem na área geográfica.

3.5. Regras específicas relativas à fatiagem, ralagem, acondicionamento, etc., do produto a que o nome registado se refere

Fundamentação da obrigação de acondicionamento na área geográfica:

Para preservar a qualidade final da denominação de origem «Noix de Grenoble», é necessário limitar a sua manipu­
lação, pois a casca que protege a parte comestível da noz está sujeita a deterioração por choque (noz aberta ou 
partida).

Por este motivo, os operadores do ramo limitam ao máximo as manipulações pós-colheita. Assim sendo, as opera­
ções de triagem e acondicionamento realizam-se no mesmo local, num processo único e sem entreposto.

O acondicionamento realiza-se em embalagens de volume limitado (10 kg para a noz fresca e 25 kg para a seca), 
para evitar problemas de esmagamento.

A expedição da noz não acondicionada implicaria, pois, manipulações complementares originárias de queda 
e abertura, bem como esmagamento das nozes.

O acondicionamento tem igualmente lugar na área de origem para tentar salvaguardar as qualidades físico-quími­
cas da noz:

— a noz fresca, composta de 20 % de água, no mínimo, está sujeita a dessecação. Possui prazo de vida limitado: 
é expedida para o exterior da área geográfica o mais tardar dois meses após o início da colheita. O armazena­
mento desta noz nos operadores de calibragem, triagem e acondicionamento está sujeito a condições rigorosas 
de temperatura e humidade;

— a noz seca possui composição importante em lípidos (ácidos gordos): 66 %. A conservação defeituosa pode dar 
origem à oxidação dos mesmos. O armazenamento desta noz nos operadores de calibragem, triagem e acondi­
cionamento após 31 de março está sujeito a condições rigorosas de temperatura e humidade. A expedição de 
noz seca para fora da área geográfica só pode ocorrer até ao dia 31 de dezembro posterior à colheita.

Estes critérios de conservação só podem ser controlados com precisão pelo acompanhamento preciso quer dos 
operadores de triagem e acondicionamento, localizados no seio da área geográfica, quer da noz acondicionada.

A ausência de obrigação de acondicionamento na área geográfica colocaria ainda problemas de controlo 
e rastreabilidade.

Efetivamente, a noz é um produto fungível. O saber dos operadores locais é essencial para o controlo da pureza 
das variedades. Além disso, a denominação «Noix de Grenoble», que existe desde 1938, beneficia de grande notori­
edade, tendo já sido objeto de usurpações a nível internacional. A permitir-se o acondicionamento ou reacondicio­
namento fora da área geográfica da DOP «Noix de Grenoble», abre-se a possibilidade do desenvolvimento de tais 
fraudes.

A realização do acondicionamento na área geográfica permite controlar as características do produto na noz acon­
dicionada. As embalagens ostentam etiquetas «Noix de Grenoble» registadas e contabilizadas pelo agrupamento 
e que permitem conhecer os volumes comercializados. Este regime, instaurado em 1968, confere a garantia suple­
mentar de que o produto não foi substituído antes do escoamento para o mercado. Efetivamente, a «Noix de Gre­
noble» apresenta-se ao consumidor na embalagem de acondicionamento inicial.

3.6. Regras específicas relativas à rotulagem do produto a que o nome registado se refere

Para além das menções obrigatórias previstas na regulamentação, o rótulo das embalagens unitárias comporta as 
indicações abaixo, agrupadas do mesmo lado da embalagem, em carateres indeléveis, perfeitamente legíveis 
e visíveis:

— nome «Noix de Grenoble»;

— logótipo DOP da União Europeia (imediatamente adjacente);

— consoante os casos, as menções «noz fresca» ou «noz temporã», nas embalagens de noz fresca, ou «noz seca»;
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— pode ainda constar a menção «appellation d’origine protégée» (Denominação de Origem Protegida), por 
extenso, de forma facultativa, adjacente ou próxima do nome;

— todas as menções devem ser impressas em caracteres de dimensões (altura e largura) que não ultrapassem as da 
Denominação de Origem Protegida «Noix de Grenoble»;

— etiqueta numerada ou com a referência do número do contrato, emitida pelo Comité interprofessionnel de la 
Noix de Grenoble, de cor vermelho-vivo (referência da cor: pantone 032) e diâmetro mínimo de 3 cm para 
todas as embalagens;

— identificação do embalador e/ou do expedidor: nome e endereço ou identificação simbólica;

— ano de colheita;

— noz fresca:

— data de acondicionamento;

— uma das seguintes menções:

«De consumo rápido, conservar no frio»

ou

«Conservação muito limitada, manter refrigerado».

4. Delimitação concisa da área geográfica

Todas as operações, desde a colheita da noz até ao acondicionamento, ocorrem na área geográfica, limitada às 
regiões agrícolas naturais de Grésivaudan, Chambarans e Bièvre.

Comporta, no total, 261 subdivisões administrativas (comunas), nas seguintes divisões administrativas (departa­
mentos): 184 em Isère, 48 em Drôme e 29 em Savoie.

Departamento de Drôme:

Todas as comunas das subdivisões administrativas (cantões) de Bourg-de-Péage, Romans-sur-Isère, cantões 1 e 2 de 
Romans-sur-Isère, Saint-Jean-en-Royans.

Cantão de Le Grand-Serre: comunas de (Le) Grand-Serre, Montrigaud.

Cantão de Saint-Donat-sur-l’Herbasse: comuna de Saint-Donat-sur-l’Herbasse.

Departamento de Isère:

Todas as comunas dos cantões de: Allevard, Domène, Échirolles, Échirolles-Est, Eybens, Fontaine-Sassenage, 
Fontaine-Seyssinet, Goncelin, Grenoble, Le Touvet, Meylan, Pont-en-Royans, Rives, Roybon, Saint-Égrève, 
Saint-Étienne-de-Saint-Geoirs, Saint-Ismier, Saint-Marcellin, Tullins, Vinay, Voiron.

Cantão de La Côte-Saint-André: comunas de Balbins, (La) Côte-Saint-André, Faramans, Gillonnay, Ornacieux, Pajay, 
Penol, Saint-Hilaire-de-la-Côte, Sardieu.

Cantão de Le Grand-Lemps: comunas de Apprieu, Bévenais, Colombe, (Le) Grand-Lemps.

Cantão de Villard-de-Lans: comunas de Engins, Saint-Nizier-du-Moucherotte.

Departamento de Savoie:

Todas as comunas dos cantões de Montmélian, (La) Rochette.

5. Relação com a área geográfica

Especificidade da área geográfica

Fatores naturais:

A área geográfica está limitada às regiões agrícolas naturais de Grésivaudan, Chambarans e Bièvre, ao longo do 
vale do Isère, que apresentam especificidades que as tornam particularmente aptas para a produção de noz de 
qualidade.

A temperatura média anual de 10,5 °C a 300 m de altitude é ideal para a realização completa e harmoniosa do 
ciclo vegetativo da nogueira.

A pluviosidade média anual, compreendida entre 800 e 1 100 mm, garante a alimentação em água e a humidade 
atmosférica necessária, sem provocar encharcamento do solo nem nevoeiro importante.
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O frio invernal (65 dias de geada, em média, a oeste da zona, e 100 dias a leste) permite a vernação perfeita das 
árvores, pré-requisito indispensável à floração regular de primavera.

O inverno é sempre a estação menos chuvosa. Evita-se assim o encharcamento dos solos na primavera, que seria 
prejudicial ao retomar da atividade das árvores.

A grande amplitude térmica anual (19o a 20 °C), característica de influências continentais, propicia a regularidade 
das fases de reprodução.

A partir de agosto, a temperatura desce 10 °C em dois meses. A maturação dos frutos é, pois, regular, sem reinício 
de crescimento muito prejudicial à qualidade e resistência dos ramos jovens.

A queda brusca de temperatura, aliada ao fotoperíodo e ao aumento de humidade atmosférica, provoca a abertura 
da casca e a abscissão do pedúnculo dos frutos de forma muito rápida e homogénea. O sincronismo do ciclo 
reprodutivo mantém-se até à fase derradeira.

O outono é sempre a estação mais chuvosa, e outubro é, em média, o mês mais pluvioso.

Fatores humanos:

O cultivo da noz em todo o vale do Isère é muito antigo. Os arquivos de Grenoble no final do século XI, que 
evocam taxas pagas em sesteiros de noz, e as contas dos alcaides nos séculos XIV e XV mencionam igualmente 
esta produção.

O desenvolvimento da produção de noz de qualidade homogénea destinada ao mercado foi possível graças ao 
domínio da enxertia, desenvolvido desde finais do século XVIII. A paisagem local está muito marcada pela pre­
sença de nogais e sequeiros tradicionais.

O desenvolvimento desta produção, paralelo ao dos meios de transporte, permitiu conquistar o mercado francês, 
mas também o inglês e o americano. Antes de 1900, os produtores de noz da povoação de Rivière já se tinham 
associado para unir os esforços de exportação para os EUA.

A organização da profissão teve igualmente por objetivo promover um produto de alta qualidade e defender 
o nome «Noix de Grenoble» de usurpações. No entanto, foi necessário esperar até 1927 pela criação da Fédération 
des Syndicats de Producteurs de «Noix de Grenoble», e 1938 para obtenção da Denominação de Origem «Noix de Gre­
noble» (por diploma legal de 17 de junho de 1938).

A presença, a partir do início do século XX, de viveiros locais especializados em nogueira, nas localidades de 
Vinay, Vif, Saint-Marcellin e, mais tarde, em torno de 1960, na comuna de Chatte, contribuiu igualmente para 
o desenvolvimento da nogueira. A perpetuação do saber dos viveiros explica parcialmente a relativa homogenei­
dade dos pomares de «Noix de Grenoble». A reprodutibilidade constante dos espécimes obtidos e a regularidade 
qualitativa da noz daí decorrente contribuem para o renome do vale do Isère nesta produção. Salienta-se ainda que 
a área geográfica é o local de aperfeiçoamento de diferentes meios específicos adaptados à colheita da noz e à sua 
secagem.

Para além da enxertia, a seleção de variedades autóctones adaptadas aos fatores naturais do vale do Isère desempe­
nha um papel preponderante nos usos locais. As três variedades endémicas que estiveram na base do reconheci­
mento da Denominação de Origem Controlada, em 1938, são as seguintes: Franquette, Parisienne e Mayette.

A condução das árvores processa-se em pomar de densidade limitada: cada árvore dispõe, no mínimo, de 100 m2. 
A plantação é submetida a poda de formação. Seguidamente, basta aplicar uma poda de dois em dois ou três em 
três anos para permitir que a luz penetre melhor no interior das copas.

A noz é colhida em plena maturação, quando o recetáculo intermédio está completamente castanho. Seguem-se 
triagem, lavagem e secagem imediatas: a secagem inicia-se, no máximo, decorridas 36 horas depois da colheita.

A secagem das nozes realiza-se, em geral, por passagem de ar moderadamente seco (não mais de 30o C) através da 
massa de nozes a secar ou, alternativamente, no pequeno produtor, por secagem natural em esteiras.

Depois de secas, procede-se à calibragem. Os calibradores são regulados de modo adaptado às características das 
variedades da denominação, mais ou menos oblongas, permitindo assegurar a triagem da noz de calibre superior 
a 28 mm.

Uma triagem derradeira da noz permite obter lotes com menos de 10 % de frutos com defeito na casca ou no 
miolo (12 % na noz fresca), mesmo antes do acondicionamento em embalagens de dimensões limitadas, para apre­
sentação ao consumidor, de modo a garantir a sua integridade.
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Especificidade do produto

A «Noix de Grenoble» possui diâmetro mínimo de 28 mm e apresenta-se com casca, na modalidade fresca ou seca. 
A casca apresenta-se limpa e sã, isenta de defeitos que possam prejudicar o aspeto geral, a qualidade, a conserva­
ção e a apresentação.

O miolo apresenta-se firme e carnudo. A cor varia entre claro e castanho-claro.

No palato, a noz fresca ou seca caracteriza-se por uma nota de amargor e aromas a pão fresco e avelã.

Relação causal

A instalação de pomar no vale do Isère, dotado de clima relativamente húmido e ventoso, permitiu responder às 
principais exigências da cultura da nogueira, propiciando o seu desenvolvimento.

A escolha dos terrenos mais propícios pelos cultivadores, bem como a rega regular permitem a produção regular 
de noz carnuda de qualidade.

A queda das temperaturas registada a partir de finais de agosto permite a maturação lenta e regular do fruto.

O caráter pluvioso do outono no vale do Isère não facilita a colheita, mas é o garante essencial da delicadeza da 
noz de Grenoble. Efetivamente, a perda de água do miolo é lenta, regular e homogénea. Tal deve-se não só 
à espessura da casca, como ao elevado grau higrométrico. A lentidão e a regularidade do fenómeno impedem 
a desnaturação das reservas e, em especial, que os lípidos rancem.

A utilização das variedades locais autóctones (Franquette, Mayette e Parisienne), cultivadas no seu território de predi­
leção, propicia a produção de frutos dotados de boa riqueza aromática.

As práticas culturais, que asseguram a boa penetração da luz solar na copa das nogueiras, favorece assim a matu­
ração ideal dos frutos.

Os frutos podem assim ser colhidos em plena maturação, em finais de setembro, a partir da data fixada anual­
mente após estudo da maturação da noz de diferentes setores (altitude, solos, etc.), de modo coletivo.

A secagem a temperatura moderada, rapidamente encetada após a colheita da noz em plena maturação, bem 
como a triagem e a lavagem, permite obter nozes sãs e limpas e miolo de cor clara a castanho-claro, indicadores 
de qualidade excelente.

Os cuidados seguidamente dedicados às operações de triagem, calibragem e acondicionamento permitem conser­
var as características específicas da «Noix de Grenoble».

As características naturais da área geográfica, aliadas ao saber dos produtores e expedidores, permitiram obter noz 
que adquiriu reputação internacional.

Referência à publicação do caderno de especificações

(artigo 6.o, n.o 1, segundo parágrafo, do presente regulamento).

https://www.inao.gouv.fr/fichier/CDCNoixDeGrenoble2015.pdf
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